PARECER N.°    1749    , DE 2005

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 103, DE 2005

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe estabelece a obrigatoriedade, no âmbito do Estado, do uso de equipamento de proteção individual – EPI por manobristas e demais empregados em garagens e estacionamentos fechados.

A proposição esteve em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 31.a a 35.a Sessões Ordinárias (de 22 a 30/3/05), recebendo uma emenda.

Em seguida, foi o projeto enviado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Esgotado o prazo para a Comissão se pronunciar, foi designado relator especial, que exarou parecer favoravel à aprovação da propositura e da Emenda n.º 1, apresentando também uma emenda em seu parecer.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o mérito da iniciativa, conforme previsto no § 4º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verifica-se que o intuito do autor do projeto é proteger a saúde dos que trabalham em locais com grande quantidade de gases tóxicos, provenientes dos escapamentos de veículos. Se considerarmos que grande parte da poluição do ar é causada exatamente por esses gases, iremos convir que em garagens e estacionamentos fechados essa quantidade é extremamente nociva à saúde, motivo por que o uso de equipamentos de proteção se torna imprescindível.

Quanto à Emenda n.º 1, visa atenuar a penalidade imposta em caso de reincidência, ou seja, interdição do estabelecimento até que a situação se regularize, impondo apenas a pena pecuniária. Já a emenda apresentada pelo Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer acrescenta parágrafo único ao artigo que trata do descumprimento, estabelecendo a interdição em caso de reincidência.

Ora, uma emenda retira a possibilidade de interdição e a outra restabelece essa penalidade – todavia, em parágrafo único e não no caput, conforme constante da proposta original. No nosso entender, essas alterações são desnecessárias.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 103, de 2005, e contrário às Emenda n.º 1 e emenda apresentada pelo Relator Especial, que se manifestou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

a)  JOSÉ DILSON – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, contrário à emenda nº 1 e contrário à emenda do Relator Especial pela CCJ.

Sala das Comissões, em 2-8-2005

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Beth Sahão – Ricardo Castlho – Pedro Tobias – Carlos Neder – Milton Flávio – Waldir Agnello

